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OFÍCIO ADOULASRJ N 14/2021
Rio de Janeiro, 08 de abril  de 2021.

Aos Secretários Municipais de Saúde

Excelentíssimas(os) senhoras(es)

Sirvo-me do presente para comunicar que no dia 15 de dezembro de 2020 foi
sancionada a Lei estadual n° 9135(ANEXO I) que ‘modifica a Lei Estadual nº
7314(ANEXO II) , de 15 de junho de 2016, que “dispõe sobre a obrigatoriedade das
maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares congêneres da rede
pública e privada do Estado do Rio de Janeiro em permitir a presença de doulas
durante o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que
solicitadas pela parturiente” e dá outras providências’.

A partir da sua sanção, ficam obrigadas as maternidades, casas de parto e
estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada do Estado do
Rio de Janeiro, bem como a Secretaria Estadual de Saúde e suas autarquias e
fundações, a divulgar, em suas mídias oficiais, impressa ou na internet, e em locais
públicos onde há grande circulação de pessoas, cartaz ou display eletrônico,
contendo o seguinte texto:

"É DIREITO DA MULHER GESTANTE A PRESENÇA DE DOULAS E DE
ACOMPANHANTE DURANTE O PRÉ-PARTO, PARTO E PÓS-PARTO. O
DESCUMPRIMENTO DESTE DIREITO IMPLICA EM MULTA E SANÇÕES
ESTABELECIDAS PELA LEI Nº 7.314, DE 15 DE JUNHO DE 2016." (NR)

Posto isso, nós da Associação de Doulas do Estado do Rio de Janeiro,
encaminhamos anexo (ANEXO III) uma imagem com o texto proposto pela lei para
fixação no quadro de avisos da unidade, em local visível, de forma a contribuir com
o cumprimento desta legislação. Informamos ainda que o órgão, estabelecimento
e/ou unidade também pode elaborar sua placa com designer próprio, desde que
contendo a frase citada em Lei. Ressaltamos que a Lei Estadual nº 7314, de 15 de
junho de 2016, dispõe de mecanismos de sanção pelo seu descumprimento.

http://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-7314-2016-rio-de-janeiro-dispoe-sobre-a-obrigatoriedade-das-maternidades-casas-de-parto-e-estabelecimentos-hospitalares-congeneres-da-rede-publica-e-privada-do-estado-do-rio-de-janeiro-em-permitir-a-presenca-de-doulas-durante-o-periodo-de-trabalho-de-parto-parto-e-pos-parto-imediato-sempre-que-solicitadas-pela-parturiente
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Certas de que as boas práticas de atenção ao parto e nascimento são um elo que
nos unem, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimento que for
necessário ou parceria sobre o tema.

Atenciosamente,

Morgana Eneile
Presidente

ADoulasRJ – Associação das Doulas do Estado do Rio de Janeiro
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ANEXO I
- Lei estadual n° 9135/2020 -



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

� 
�� ���
 � ��
� ��� � �
�	� 


	��Ç
���
�
 � �� �� �������� �� ����

Serviço de Atendimento ao Cliente da Impr  cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Professor Heitor 

www.ioerj.com.br

ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

   SOIRÁIGATSE E SODAGOVDA R$ 199,00

  R$ 199,00

  R$ 199,00

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas  

para vender assinaturas.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

  R$ 132,00

  R$ 92,40

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

PARTE I - PODER EXECUTIVO
Assessoria para Preparo e Publicações 

dos Atos Oficiais - 

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: 

RI NITERÓI

Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

 

 
Tarimar Gomes Cunha

                     

Homero de Araujo Torres                    

LEI Nº 9133 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DE CON-
TRATOS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS
OU SERVIÇOS NAS LOJAS FÍSICAS DOS
FORNECEDORES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre o cancelamento de contratos de for-
necimento de produtos ou serviços nas lojas físicas dos fornecedo-
res.

Art. 2º - O consumidor poderá, a seu critério, efetuar o cancelamento
de contratos de fornecimento de produtos ou serviços nas lojas físi-
cas, por telefone ou nos sítios eletrônicos dos fornecedores, desde
que estes serviços e produtos possam ser contratados pelo mesmo
meio de cancelamento desejado.

Parágrafo Único - Para fins de aplicação do caput deste artigo, o for-
necedor entregará, ao consumidor, o número do protocolo de atendi-
mento.

Art. 3º - O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator ao pagamen-
to de multa, no valor de 100 a 1000 UFIRs-RJ (Unidades Fiscais de
Referência do Estado do Rio de Janeiro).

Art. 4º - Reverter-se-á, ao Fundo Especial para Programas de Pro-
teção e Defesa do Consumidor - FEPROCON -, de que trata a Lei nº
2.592, de 10 de julho de 1996, os recursos provenientes da aplicação
da multa prevista no Art. 3º, desta lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1513-A/16
Autoria Deputada: Martha Rocha

Id: 2287258

LEI Nº 9134 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INSTITUIR O DIA ESTADUAL
DO AUTO DE FÉ DE BARCELONA, NO ÂM-
BITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, no dia 09 de outubro, o Dia Estadual do Auto
de Fé de Barcelona, a ser comemorado anualmente em todo Estado
do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O Dia Estadual do Auto de Fé de Barcelona integrará o Ca-
lendário Oficial de Datas e Eventos do Estado do Rio de Janeiro, e o
Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passará a vigorar
com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

(…)

OUTUBRO

(…)

DIA 09 - Dia Estadual do Auto de Fé de Barcelona.

(...) (NR)”

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3491-A/17
Autoria do Deputado: Atila Nunes

Id: 2287259

LEI Nº 9135 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

MODIFICA A LEI ESTADUAL Nº 7.314, DE 15
DE JUNHO DE 2016, QUE “DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DAS MATERNIDADES,
CASAS DE PARTO E ESTABELECIMENTOS
HOSPITALARES CONGÊNERES DA REDE PÚ-
BLICA E PRIVADA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO EM PERMITIR A PRESENÇA DE
DOULAS DURANTE O PERÍODO DE TRABA-
LHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IME-
DIATO, SEMPRE QUE SOLICITADAS PELA
PA R T U R I E N T E ” E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Acrescenta-se § 5º ao Art. 1º da Lei nº 7.314, de 15 de
junho de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

§ 5º - A fim de dar publicidade à Lei Estadual nº 7.314,
de 15 de junho de 2016, ficam obrigadas as maternida-

des, casas de parto e estabelecimentos hospitalares con-
gêneres, da rede pública e privada do Estado do Rio de
Janeiro, bem como a Secretaria Estadual de Saúde e
suas autarquias e fundações, a divulgar, em suas mídias
oficiais, impressa ou na internet, e em locais públicos
onde há grande circulação de pessoas, cartaz ou display
eletrônico, contendo o seguinte texto: “É DIREITO DA
MULHER GESTANTE A PRESENÇA DE DOULAS E DE
ACOMPANHANTE DURANTE O PRÉ-PARTO, PARTO E
PÓS-PARTO. O DESCUMPRIMENTO DESTE DIREITO IM-
PLICA EM MULTA E SANÇÕES ESTABELECIDAS PELA
LEI Nº 7.314, DE 15 DE JUNHO DE 2016. ” (NR)

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 4275/18
Autoria do Deputado: Carlos Minc

Id: 2287260

LEI Nº 9136 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELE-
BRAR PARCERIAS, CONVÊNIOS E TERMOS
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM CLÍNICAS
VETERINÁRIAS, HOSPITAIS VETERINÁRIOS
DE UNIVERSIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS,
CENTROS DE REABILITAÇÃO E TRIAGEM DE
ANIMAIS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar parcerias, con-
vênios e termos de cooperação técnica com clínicas veterinárias, hos-
pitais veterinários de universidades públicas e privadas, centros de
reabilitação e triagem de animais no Estado do Rio de Janeiro, com o
objetivo de garantir atendimentos veterinário para animais domésticos
e de rua, cujos responsáveis sejam pessoas de baixa renda.

Art. 2º - O atendimento de que trata o caput do Artigo 1º da presente
Lei, os hospitais conveniados irão atender gratuitamente animais que
tenham posse ou responsáveis por eles, além de outros serviços.

I - consultas Veterinárias em todas especialidades;

II - vacinas;

III - exames veterinários;

IV - cirurgias; internação;

V - unidade de tratamento intensivo;

VI - identificação;

VII - castração.

Parágrafo Único - Fica autorizada a aquisição ou locação de unida-
des móveis de castração pelo Governo do Estado a fim de ceder aos
Municípios que tenham Programa Municipal de Controle Populacional
de Cães e Gatos.

Art. 3º - Fica autorizado a assinatura de convênio ou termo de co-
operação técnica com Hospitais Veterinários de Universidades públi-
cas e privadas no Estado do Rio de Janeiro, Centros de Reabilitação
e Centros de Triagem de Animais Silvestres com a finalidade de ga-
rantir atendimento veterinário e demais procedimentos necessários à
triagem, reabilitação e reintrodução de animais silvestres.

Art. 4º - Nos convênios promovidos com as universidades públicas,
as despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário,
cabendo às universidades privadas arcarem com seus custos de par-
ticipação do programa.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1031/2019
Autoria do Deputado: Gustavo Schmidt

Id: 2287261

LEI Nº 9137 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, INCLUINDO NO CA-
LENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO, O DIA ES-
TADUAL DO JOVEM TRABALHADOR, A SER
COMEMORADO ANUALMENTE NA DATA DE
24 DE ABRIL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação das datas comemorativas no Calen-
dário Oficial de Eventos do Estado do Rio de Janeiro, o DIA ESTA-
DUAL DO JOVEM TRABALHADOR, a ser comemorado anualmente,
na data de 24 de abril.

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645/2010, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

24 de abril - Dia Estadual do Jovem Trabalhador”
Art. 3º - O Dia Estadual do Jovem Trabalhador tem a finalidade de
realizar atividades de divulgação dos direitos dos jovens aprendizes
buscando promover o acesso dos mesmos ao mercado de trabalho.

Art. 4º - O Dia Estadual do Jovem Trabalhador poderá contar com
eventos, divulgações, seminários e palestras nas escolas, universida-
des, praças, teatros e equipamentos públicos do Estado sobre os di-
reitos da juventude.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1651/2019
Autoria da Deputada: Mônica Francisco

Id: 2287262

OFÍCIO GG/PL Nº 472 RIO DE JANEIRO
14 DE DEZEMBRO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 25 de novembro de 2020,
do Ofício nº 464-M, de 24 de novembro de 2020, referente ao Projeto
de Lei n.º 2670 de 2020 de autoria do Deputado Rosenverg Reis Re-
solução nº 05/2019 que, “DISPÕE SOBRE A ABORDAGEM DE TE-
MAS DE POLÍTICAS DE SANITIZAÇÃO DE AMBIENTES E DE
PROTEÇÃO DE CONTÁGIO DE EPIDEMIAS, ENDEMIAS E PANDE-
MIAS, NA MATRIZ CURRICULAR E EXTRACURRICULAR NA REDE
ESTADUAL DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, TENDO EM VISTA A PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍ-
RUS, COVID-19”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2670/2020, DE AUTORIA DOS SENHOR
DEPUTADO ROSENVERG REIS QUE “DISPÕE
SOBRE A ABORDAGEM DE TEMAS DE POLÍ-
TICAS DE SANITIZAÇÃO DE AMBIENTES E
DE PROTEÇÃO DE CONTÁGIO DE EPIDE-
MIAS, ENDEMIAS E PANDEMIAS, NA MATRIZ
CURRICULAR E EXTRACURRICULAR NA RE-
DE ESTADUAL DE ENSINO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, TENDO EM
VISTA A PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍ-
RUS, COVID-19.”

Sem embargo dos elogiáveis propósitos que inspiraram o projeto, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente projeto de
lei.

Pretende-se, por meio desta iniciativa, dispor sobre a abordagem de
políticas de sanitização de ambientes e de proteção de contágio de
epidemias, endemias e pandemias, na grade curricular e extracurricu-
lar na rede estadual de ensino no âmbito do estado do Rio de Ja-
neiro, tendo em vista a pandemia do novo coronavírus, COVID-19.

Não obstante as suas nobres intenções, o projeto de lei acarreta in-
devida interferência do Poder Legislativo na gestão do Chefe do Po-
der Executivo, acarretando vício de iniciativa, eis que cria uma espé-
cie de programa, ainda que no âmbito didático-pedagógico, a ser ob-
servado pelos responsáveis da área de educação no Estado do Rio
de Janeiro, além do que, autoriza a prática de atos ao Executivo, co-
mo expressamente o faz no art. 4º do Projeto de lei em apreço. A
bem da verdade, o Projeto de lei traz conteúdo programático a ser
observado por órgãos da Administração Pública, o que, como sabido
e disposto, tanto na Constituição da República, quanto na Carta es-
tadual, depende de iniciativa única e exclusiva da Chefia do Executivo
estadual. O art. 61, § l°, II da Constituição da República e o art. 112,
§1°, lI, “d”, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, expressa-
mente conferem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa
para apresentar projetos de lei que disponham sobre as atribuições
dos órgãos da Administração Pública, ou seja, que estabeleçam nor-
mas a respeito dos serviços a serem prestados à população do Es-
tado.

O Tribunal de Justiça tem decisões no sentido contrário à proposta
legislativa, como exemplifica a Representação por Inconstitucionalida-
de promovida em face de lei aprovada no Município de Volta Redon-
da, a saber:

"REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE LEI nº
5.457, DE 06 DE MARÇO DE 2018. DO MUNICÍPIO DE
VOLTA REDONDA, A QUAL "INSTITUI NO ÃMBITO DO SIS-
TEMA MUNICIPAL DE ENSINO O 'PROGRAMA ESCOLA

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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ANEXO II
- Lei Estadual nº 7314 -
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7.314 DE 15 DE JUNHO DE 2016

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS
MATERNIDADES, CASAS DE PARTO E ESTA-
BELECIMENTOS HOSPITALARES CONGÊNE-
RES DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO EM PERMITIR A
PRESENÇA DE DOULAS DURANTE O PERÍO-
DO DE TRABALHO DE PARTO, PARTO E
PÓS-PARTO IMEDIATO, SEMPRE QUE SOLI-
CITADAS PELA PARTURIENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio

de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam, as maternidades, casas de parto e estabe-
lecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada do Es-
tado do Rio de Janeiro, obrigados a permitir a presença de doulas
durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto ime-
diato, sempre que solicitadas pela parturiente, sem ônus e sem vín-
culos empregatícios com os estabelecimentos especificados.

§ 1º - Para os efeitos desta lei e em conformidade com a
qualificação da CBO (Classificação Brasileira de Ocupações), código
3221-35, doulas são acompanhantes de parto escolhidas livremente
pelas gestantes e parturientes, que “visam prestar suporte contínuo à
gestante no ciclo gravídico puerperal, favorecendo a evolução do par-
to e bem-estar da gestante”, com certificação ocupacional em curso
para essa finalidade.

§ 2º - A presença das doulas não se confunde com a pre-
sença do acompanhante instituído pela Lei Federal nº 11.108, de 07
de abril de 2005.

§ 3º- Os serviços privados de assistência prestados pelas
doulas durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto
imediato, bem como as despesas com paramentação, não acarretarão
quaisquer custos adicionais aos estabelecimentos hospitalares, mater-
nidades e casas de parto.

§ 4° - A presença das doulas depende de expressa autori-
zação da parturiente que, deverá informar previamente à unidade de
saúde, que comunicará ao profissional médico, desde que não seja
parto normal.

Art. 2º - As doulas, para o regular exercício da profissão, es-
tão autorizadas a entrar nas maternidades, casas de parto e estabe-
lecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada do Es-
tado do Rio de Janeiro, com seus respectivos materiais de trabalho,
condizentes com as normas de segurança e ambiente hospitalar.

§ 1° - Entende-se como materiais de trabalho das doulas, a
serem utilizados no trabalho de parto, parto e pós-parto imediato:

I - bolas de fisioterapia;

II - massageadores;

III - bolsa de água quente;

IV - óleos para massagens;

V - banqueta auxiliar para parto;

VI - demais materiais considerados indispensáveis na assis-
tência do período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

§ 2° - Os materiais a serem utilizados nas salas de parto
normal não necessitam de esterilização.

§ 3° - Quando no trabalho de parto o médico decidir pela
intervenção cesárea, a doula ingressará no centro cirúrgico devida-
mente paramentada.

Art. 3º - Fica vedada às doulas a realização de procedimen-
tos médicos ou clínicos, como aferir pressão, avaliação da progressão
do trabalho de parto, monitoração de batimentos cardíacos fetais, ad-
ministração de medicamentos, entre outros, mesmo que estejam le-
galmente aptas a fazê-los.

Art. 4° - As maternidades, casas de parto e estabelecimentos
hospitalares congêneres, da rede pública e privada do Estado, farão a
sua forma de admissão das doulas, respeitando preceitos éticos, de
competência e das suas normas internas de funcionamento, com a
apresentação dos seguintes documentos:

I - carta de apresentação, contendo nome completo, endere-
ço, número do CPF, RG, contato telefônico e correio eletrônico;

II - cópia de documento oficial com foto;
III - enunciado de procedimentos e técnicas que serão utili-

zadas no momento do trabalho de parto, parto e pós-parto imediato,
bem como descrição do planejamento das ações que serão desen-
volvidas durante o período de assistência;

IV - termo de autorização assinado pela gestante para a
atuação da doula no momento do trabalho de parto, parto e pós-parto
imediato;

V - cópia do certificado de formação profissional, segundo o
Certificado Brasileiro de Ocupação - CBO.

Art. 5º - O não cumprimento da obrigatoriedade instituída no
“caput” do artigo 1º sujeitará os infratores às seguintes penalidades:

I - advertência, na primeira ocorrência;
II - se órgão público, o afastamento do dirigente e aplicação

das penalidades previstas na legislação;
III - se estabelecimento privado, multa de 1.665,38 UFIR/RJ

(hum mil, seiscentos e sessenta e cinco vírgula e trinta e oito UFIRs).
Em caso de reincidência a multa será cobrada em dobro, até o limite
de 6.661,55 UFIR/RJ (seis mil, seiscentos e sessenta e um vírgula
cinquenta e cinco UFIRs).

§ 1° - Competirá, ao Órgão Gestor da saúde da localidade
em que estiver situado o estabelecimento, a aplicação das penalida-
des de que trata este artigo, conforme estabelecer a legislação pró-
pria, a qual disporá, ainda, sobre a aplicação dos recursos dela de-
correntes.

§ 2° - Os recursos provenientes das multas aplicadas nos
termos desta lei reverterão ao Fundo Estadual de Saúde - FES, para
a capacitação das doulas.

Art. 6° - O não cumprimento da vedação instituída no caput
do artigo 3° sujeitará às doulas:

I - advertência por escrito, na primeira ocorrência;
II - multa de 66,61 UFIR/RJ (sessenta e seis vírgula sessenta

e um UFIRs), a partir da segunda ocorrência.

Art. 7° - O cumprimento do disposto nesta lei não acarretará
despesas para o Estado do Rio de Janeiro.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 2016

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 2195/2013
Autoria do Deputado: Dr. José Luiz Nanci
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 1963959

LEI Nº 7.315 DE 15 DE JUNHO DE 2016

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADOTAR
PRAZO INFERIOR AO ESTABELECIDO NO IN-
CISO III DO ART. 9º DA LEI Nº 6.901, DE 02
DE OUTUBRO DE 2014, QUANDO A CONTRA-
TAÇÃO SE REFERIR A SERVIDORES DOCEN-
TES INDÍGENAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio

de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar prazo
inferior ao estabelecido no inciso III do artigo 9º da Lei n.º 6.901, de
02 de outubro de 2014, quando a contratação se referir a servidores
docentes indígenas.

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no caput deste ar-
tigo, o intervalo entre contratações deverá corresponder até 30 (trinta)
dias.

Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei se-
rão atendidas com recursos próprios do orçamento vigente, suplemen-
tados se necessário.

Art. 3º - Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 2016

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 1757/2016
Autoria dos Deputados: Edson Albertassi, Flávio Serafim e Waldeck
Carneiro
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 1963960

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 45.691 DE 15 DE JUNHO DE 2016

CONCEDE PRAZO PARA OS MUNICÍPIOS
PROMOVEREM A IMPLANTAÇÃO DA GUAR-
DA MUNICIPAL AMBIENTAL PARA FINS DE
REPARTIÇÃO DOS RECURSOS DO ICMS
ECOLÓGICO, REVOGA O ART. 1° DO DECRE-
TO N° 45.219 DE 16 DE ABRIL DE 2015 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o
que consta do Processo nº E-07/001/280/2016,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 5.100, de 04 de outubro de 2007, que incluiu cri-
térios de conservação ambiental na repartição da parcela de 25% do
produto da arrecadação do ICMS entre os municípios;

- o Decreto nº 41.844, de 04 de maio de 2009, que estabeleceu as
definições técnicas para alocação dos recursos do ICMS Ecológico;

- o Decreto n° 43.284, de 10 de novembro de 2011, que regulamen-
tou a constituição da guarda municipal ambiental a partir de contin-
gente da guarda municipal convencional;

- o Decreto n° 45.219, de 16 de abril de 2015, que concedeu prazo
para os municípios promoverem a implantação da Guarda Municipal
Ambiental; e

- o impacto econômico a ser suportado pelos Municípios para fins de
implantação da Guarda Municipal Ambiental, especialmente no atual
cenário de crise no Estado do Rio de Janeiro, demandando a flexi-
bilização de obrigações que onerem os cofres públicos dos entes mu-
nicipais,

DECRETA:

Art. 1º - Para os fins da concessão do benefício previsto na Lei nº
5.100, de 04 de outubro de 2007, fica concedido prazo até 31 de
março de 2017 para os Municípios promoverem a implantação da
Guarda Municipal Ambiental.

§ 1º - Os municípios que não implantarem a Guarda Municipal Am-
biental até o prazo previsto no caput, não sofrerão perda de repasse
do ICMS durante o ano de 2017.

§ 2º - Os municípios que não implantarem a Guarda Municipal Am-
biental até o prazo previsto no caput, terão seu Índice Final de Con-
servação Ambiental igualado a 0 (zero) para fins de repasse do ICMS
durante o ano de 2018.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o art. 1° do De-
creto n° 45.219 de 16 de abril de 2015.

Rio de Janeiro 15 de junho de 2016

FRANCISCO DORNELLES

Id: 1963964

*DECRETO Nº 45.664 DE 20 DE MAIO DE 2016

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A ÓRGÃOS
E ENTIDADES ESTADUAIS NO VALOR GLO-
BAL DE R$ 409.080.344,37, PARA REFORÇO
DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO ORÇA-
MENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o art. 5º da Lei Estadual nº 7.210, de 18 de janeiro de 2016, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2016;

- o Decreto nº 45.569 de 28 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a
programação orçamentária e financeira e estabelece normas para exe-
cução orçamentária do Poder Executivo para o exercício de 2016;

- e o que consta dos Processos nºs E-01/067/248/2016, E-
01/067/249/2016, E-04/068/71/2016, E-09/008/291/2016, E-
09/008/328/2016, E-09/008/358/2016, E-09/008/692/2016, E-
11/001/110/2016, E-20/002/115/2016 e E-20/002/116/2016,
DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social de Órgãos e Entidades Estaduais, no valor global
de R$ 409.080.344,37 (quatrocentos e nove milhões, oitenta mil, tre-
zentos e quarenta e quatro reais e trinta e sete centavos) para reforço
de dotações orçamentárias, na forma do Anexo I.
Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será compensado na
forma do § 2º, itens 1, 3 e 6 do art. 120 da Lei Estadual nº 287, de
04 de dezembro de 1979, na forma do Anexo I.

Art. 3º - Fica alterado o valor estabelecido no Decreto nº 45.569, de
28 de janeiro de 2016, na forma do Anexo II.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2016

FRANCISCO DORNELLES

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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ANEXO III
- imagem com o texto proposto pela lei -



É direito da mulher gestante 
a presença de doulas e de 
acompanhante durante o 

pré-parto, parto e pós-parto.

O descumprimento deste direito implica em multa e sanções estabelecidas pela 
lei nº 7314, de 15 de junho de 2016. Lei estadual nº 9135/2020.
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